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RESUMO  
 
O presente trabalho teve por objetivo analisar a relação entre os índices socioeconômicos, 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), estratificado em IDH- renda, IDH- educação e 
IDH- longevidade, o índice GINI e % população vulnerável a pobreza com a ocupação 
territorial de florestas cultivadas e de florestas naturais, em todos os 295 municípios do Estado 
de Santa Catarina. A fim de verificar a correlação entre as florestas naturais e plantadas e os 
índices socioeconômicos, aplicou-se os testes de Wilcoxon-Mann-Whitney e o coeficiente de 
correlação de Spearman, ambos mensurados ao nível de 10% de probabilidade. Os resultados 
mostram que as florestas naturais tem uma melhoria nos índices de acordo com o aumento da 
área; o que pode ser relacionado a melhoria na qualidade de vida, em consequência dos 
serviços ecossistêmicos prestados pela floresta; já para as florestas plantadas observa-se uma 
redução dos valores de acordo com o aumento da área cultivada, o que não significa que há 
relação direta, e pode ser explicado pelas piores condições naturais dessas áreas, que 
dificultam atividade agrícola mas possibilitam o plantio para o setor florestal.  
 
Palavras-chave: Índices socioeconômicos. Índice de Desenvolvimento Humano. Florestas 
plantadas. Florestas nativas. Santa Catarina. 
 
 
ABSTRACT 
 
The objective of this study was to analyze the relationship between socioeconomic indices, 
Human Development Index (HDI), stratified in HDI-income, HDI-education and HDI-
longevity, GINI index and% of population vulnerable to poverty with territorial occupation of 
forests and natural forests, in all 295 municipalities in the State of Santa Catarina. In order to 
verify the correlation between natural and planted forests and socioeconomic indices, the 
Wilcoxon-Mann-Whitney tests and the Spearman correlation coefficient, both measured at a 
10% probability level, were applied. The results show that the natural forests have an 
improvement in the indices according to the increase of the area; which can be related to the 
improvement in the quality of life, as a consequence of the ecosystem services provided by 
the forest; As for planted forests, there is a reduction in values according to the increase in 
cultivated area, which does not mean that there is a direct relation, and can be explained by 
the worse natural conditions in these areas, which hinder agricultural activity, but make it 
possible to plant the forestry sector. 
 
Keywords: Socioeconomic indices. Human development Index. Planted forests. Native 
forests. Santa Catarina. 
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1 INTRODUÇÃO 
Segundo a Organização das Nações Unidas – ONU (2014), as florestas cobrem um 
terço da área terrestre mundial e abrigam 80% da biodiversidade do mundo. São ainda 
decisivas no enfrentamento de inúmeros objetivos do desenvolvimento sustentável, desde a 
erradicação da pobreza à segurança alimentar, desde a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas à redução do risco de desastres. A Organização Mundial de Saúde – OMS, estima 
que entre 65 e 80% da população mundial depende de remédios provenientes das florestas 
como fonte primária de cuidados de saúde. A ONU estima que 1,6 bilhões de pessoas 
dependem das florestas para acesso a combustíveis, alimentos, abrigo e rendimentos (ONU, 
2014). 
Nesse contexto, é importante destacar que as florestas brasileiras possuem grande 
potencial, pois, segundo Sousa et al., (2010), o setor florestal apresentou melhor desempenho 
em termos de produção, emprego, renda e arrecadação de impostos quando comparado a 
importantes setores econômicos, como os setores de transporte, comércio e serviços diversos. 
Estima-se que o setor florestal é responsável por 3,5% do Produto Interno Bruto do 
Brasil, equivalente a US$ 37,3 bilhões, e por 7,3% das exportações totais do país, equivalente 
a US$ 10,3 bilhões, sendo o setor de celulose responsável por US$ 4 bilhões, o de madeira 
serrada, compensados e produtos de maior valor agregado por US$ 2,9 bilhões, o de móveis 
por US$ 1,05 bilhão e o de ferro gusa a carvão vegetal por US$ 1,65 bilhão (SFB, 2018).  
O setor é ainda responsável por gerar cerca de 7 milhões de empregos, dos quais, 
segundo as estatísticas para o ano de 2016 elaboradas pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
– MTE/RAIS (2018), 592.656 são empregos diretos mantidos pelo setor florestal.  
A área ocupada por florestas está estimada em 485,8 milhões de hectares de florestas 
nativas (FRA, 2015) e 10 milhões de hectares de florestas plantadas (IBGE, 2017), ou seja, 
4.985.000Km², que equivale a 58% dos 8.516.000 km² de área total do país. 
De acordo com o relatório da Confederação Nacional da Indústria (2018), os produtos 
advindos das florestas nativas têm participação primária na indústria madeireira, contribuindo 
com uma produção de 14 milhões de m3, comparado a produção de florestas plantadas para a 
indústria, que chega a 206 milhões de m3. Além disso, as florestas possíveis de visitação 
pública, contribuem com o turismo, que viabiliza empregos e serviços, sendo uma fonte de 
renda para a população local (ELIAS e SANTOS, 2016).  
As florestas prestam serviços para a sociedade como, a produção de alimentos, 
purificação do ar, conservação do solo e da água, manutenção da biodiversidade e do clima, 
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entre outros; tais serviços são denominados como serviços ecossistêmicos, e influenciam 
diretamente na qualidade de vida da população (YOUNG & MEDEIROS, 2018). 
A cobertura florestal brasileira vem sendo inventariada por meio do programa 
Inventário Florestal Brasileiro coordenado pelo Serviço Florestal Brasileiro – SFB. O projeto 
realiza levantamento de dados em campo com informações sobre as florestas, e também o 
levantamento socioambiental em diversos estados. No estado de Santa Catarina, o Inventário 
Florestal utilizou uma base de dados do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 
Diversidade Biológica Brasileira (CRUZ e VICENS, 2007), o relatório foi publicado em 2018, 
e estes dados serão utilizados no presente trabalho.  
A região de estudo deste trabalho, o estado de Santa Catarina, pertence à região sul 
do Brasil, tem extensão de 95.738 km², com 295 municípios, e com população estimada de 
7.075.494 de habitantes (IBGE, 2018). Com 100% de seu território no bioma Mata Atlântica 
(CRUZ e VICENS, 2007), Santa Catarina tem localização, clima, e relevo privilegiados tanto 
para as florestas plantadas como para a alta biodiversidade nas florestas nativas. O estado é 
composto pelas formações florestais: floresta ombrófila densa, floresta ombrófila mista, 
floresta estacional decidual e vegetação litorânea (CRUZ e VICENS, 2007). 
De acordo com o Inventário Florestal de Santa Catarina 2,6 milhões de ha 
aproximadamente são de florestas nativas e 6,5 milhões de ha são distribuídos em outras 
classes de uso do solo (SFB, 2018).  
 Apesar das florestas nativas estarem em processo de fragmentação, com áreas 
inferiores a 50ha, cerca de 60% das florestas naturais ainda tem áreas superiores a 10.000ha, 
tais áreas são encontradas em sua maioria dentro das Unidades de Conservação – UCs. As 
florestas plantadas são destaque principalmente no cultivo de Pinus, no qual Santa Catarina 
tem a segunda maior área plantada do Brasil (IBÁ, 2017; SFB, 2018). 
As florestas influenciam na vida humana e consequentemente contribuem nos Índices 
de Desenvolvimento Humano – IDH, desigualdade (índice GINI) e pobreza. O bem-estar e a 
qualidade de vida da sociedade estão diretamente relacionados também com a presença das 
florestas, e há a preocupação em compreender essa relação, ou seja, de que forma uma 
alteração de ordem ambiental impacta o bem-estar de determinado grupo da sociedade 
(PRATES e BACHA, 2010). 
  Com poucos estudos sobre o impacto sócio econômico das florestas, Diener em 
1995 foi um dos primeiros autores a apresentar a relação entre bem-estar (qualidade de vida) 
e florestas, em seu estudo que incorporou entre outras variáveis, a variável desmatamento à 
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metodologia do índice de qualidade de vida. Outros autores também se destacam com assuntos 
referentes, como o estudo de Sálvio et al. (2016), que apresentou a correlação dos índices 
sócios econômicos (IDH e GINI) com a presença e ausência das unidades de conservação nos 
municípios do estado de Minas Gerais; e Mota et al. (2017) que realizaram o estudo da 
contribuição da atividade mineradora no estado de Minas Gerais, baseado nos indicadores de 
desenvolvimento humano. 
Diante do exposto, o presente artigo teve por objetivo analisar o comportamento das 
variáveis socioeconômicas, através da análise da sua contribuição para o índice de 
desenvolvimento humano na geração de renda (IDH- renda), desigualdade social (Índice de 
Gini), educação (IDH educação), saúde (IDH longevidade) e população vulnerável a pobreza, 
em diferentes municípios, de acordo com suas taxas de cobertura do solo com florestas 
cultivadas e com floresta natural, no estado de Santa Catarina, no sul do Brasil. 
Acredita-se que as florestas naturais e as florestas plantadas contribuem de forma 
positiva com os índices de desenvolvimento humano, melhorando a educação, renda e saúde 
e diminuindo o número de populações vulneráveis a pobreza.  
 
1.1  INDICADORES SOCIOECONÔMICOS 
 Os indicadores socioeconômicos surgiram pela necessidade de se mensurar o 
desenvolvimento de uma cidade, região, área, etc. Até meados da década de 60, o indicador 
de desenvolvimento muito utilizado era o Produto Interno Bruto (PIB), que mede a produção 
interna bruta do país. Atualmente se sabe que o PIB é um indicador de crescimento econômico, 
mas não é indicador de desenvolvimento, uma vez que mede apenas a produção econômica 
local; e o desenvolvimento econômico está atrelado a educação, saúde, qualidade de vida, 
entre outros indicadores (SIEDENBERG, 2003).  
Segundo Siedenber (2003), os indicadores de desenvolvimento podem ter função de 
informar, avaliar ou auxiliar em estratégias de políticas governamentais. Como nenhum 
indicador sozinho é suficiente para expressar a realidade local, é necessário relacionar e 
combinar um maior número de indicadores possíveis, para diminuir o risco de conclusões não 
compatíveis com a realidade local.   
Desta forma, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), é o índice utilizado 
para análise de desenvolvimentos nos países, e contempla três dimensões básicas do 
desenvolvimento humano: renda, educação e saúde.   
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Já para uma análise local, foi desenvolvida pelo Ipea e a Fundação João Pinheiro uma 
metodologia para o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), e teve sua 
primeira aplicação em 1996 nos municípios mineiros, a partir de então o índice teve algumas 
alterações em sua metodologia e hoje integra o novo Atlas do Desenvolvimento Humano do 
Brasil. 
O IDHM contempla os mesmos sub índices do IDH, mas teve adaptações nos sub 
índices renda e educação, para que expressassem de forma mais precisa a realidade local. O 
IDHM Longevidade expressa a esperança de vida ao nascer, mostrando o número médio de 
anos que as pessoas viveriam a partir do nascimento, mantidos os mesmos padrões de 
mortalidade observados no ano de referências; o IDHM Educação é medido pela taxa de 
alfabetização das pessoas acima de 15 anos e a frequência escolar da população; o IDHM 
Renda é medido pela renda per capita, que indica a renda média dos indivíduos residentes no 
município (PNUD, 2019). 
Desta forma, o IDHM subsidia diversas pesquisas, e proporciona desenvolvimento 
de políticas públicas municipais e ações governamentais visando a melhoria da qualidade de 
vida da população local.  
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
2.1 DADOS 
Os dados de IDHM e porcentagem da população vulnerável a pobreza, utilizados 
neste trabalho foram fornecidos pelo Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, levantados 
pelo PNUD, Fundação João Pinheiro e pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
(IPEA). 
 Os dados referentes a cobertura florestal de florestas nativas e plantadas foram 
retirados do Inventário Florestal Nacional de Santa Catarina, realizado pelo Serviço Florestal 
Brasileiro em 2018. 
 
2.2 METODOLOGIA  
A metodologia deste trabalho foi baseada no estudo realizado por Sálvio et al. (2016), 
que analisaram a correlação entre os indicadores sócio econômicos para os municípios de 
Minas Gerais com e sem unidade de conservação pelo teste não paramétrico de Wilcoxon-
Mann-Whitney. 
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Neste trabalho o IDHM educação, longevidade e renda foram obtidos para os 295 
municípios do estado de Santa Catarina. O IDHM foi obtido por meio da média aritmética dos 
três sub índices, podendo este variar entre 0 e 1, sendo considerado alto quando maior que 0,8 
e baixo quando menor que 0,5 (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2013).   
Além destes dados, foram levantados a porcentagem da população vulnerável a 
pobreza, extraídos da plataforma do Atlas do Brasil (2013) e em sequência foi calculado o 
Índice Gini (IG), que mede o grau de concentração de renda de uma região. O IG pode variar 
de 0 (perfeita equidade de renda) e 1 (perfeita iniquidade de renda) (DORSA & 
CONSTANTINO, 2018). 
Por fim, o percentual da população vulnerável à pobreza expressa a proporção de 
indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 255,00 mensais, equivalente 
a meio salário mínimo em agosto de 2010 (PNUD, 2010).         
Além disso, dados referentes a área de florestas plantadas e nativas nos municípios 
de Santa Catarina foram levantados por meio do Inventário Florestal Nacional, realizado pelo 
Serviço Florestal Brasileiro (2018). Afim de analisar a correlação entre a área de florestas 
plantadas e nativas e os índices sócio econômicos dos 295 municípios, foi realizado o teste 
não paramétrico Wilcoxon-Mann-Whitney (CHAKRABORTY e CHAUDHURI, 2015). 
Os percentuais de cobertura florestal para cada grupo foram definidos visando um 
maior balanceamento entre os grupos. As correlações entre os indicadores socioeconômicos e 
a cobertura florestal dos municípios foram analisadas utilizando a correlação não paramétrica 
de Spearman. Ambos testes foram realizados a partir do software R 3.3.1 (R DEVELOPMENT 
CORE TEAM, 2008), utilizando um nível de significância de 10%. A utilização de testes não 
paramétricos se deve ao não atendimento dos pressupostos necessários para a realização de 
testes paramétricos como a normalidade dos dados e homogeneidade da variância. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 FLORESTAS PLANTADAS  
A partir do teste Wilcoxon-Mann-Whitney, em um nível de 10% de probabilidade, 
foram encontradas diferenças significativas entre os indicadores socioeconômicos IDH, IDH 
– Renda, IDH – Longevidade e IDH – Educação em municípios com diferentes níveis de 
cobertura de floresta plantada, onde foi possível observar uma tendência de redução dos 
índices, ao modo que o percentual de cobertura florestal plantada aumentava de 10% para 
30%, associação confirmada pelo coeficiente de correlação de Spearman (Tabela 1).  
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 TABELA 1: Cobertura de floresta plantada e indicadores socioeconômicos em nível municipal. 
Percentual 
de floresta 
plantada 
IDH 
IDH – 
Renda 
IDH – 
Longevidade 
IDH – 
Educação 
ÍNDICE 
GINI 
% da população 
vulnerável à 
pobreza 
<10% 0,74a 0,73a 0,85ª 0,64a 0,44a 16,9a 
10 – 20% 0,69b 0,68b 0,82b 0,59b 0,44a 31,35b 
20 – 30% 0,70b 0,69b 0,82b 0,61b 0,46a 28,17b 
>30% 0,70ab 0,68b 0,83ab 0,61ab 0,43a 30,50b 
Em que: IDH = Índice de Desenvolvimento Humano. Médias seguidas pela mesma letra, nas colunas, não são 
significativamente diferentes entre si pelo teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, a 10% de probabilidade. 
 
Foi possível notar que os indicadores socioeconômicos IDH e IDH – Longevidade 
para municípios com mais de 30% de cobertura de florestas plantas não foram 
significativamente diferentes dos municípios com cobertura de florestas plantadas inferior a 
10%, apesar de possuírem valores médios de tais indicadores inferiores. 
A hipótese para essa mudança de tendência é que os três municípios que apresentam 
plantios florestais em cobertura superior a 30% (Otacílio Costa, Palmeira e Ponte Alta do 
Norte) estão dentro do raio médio de aquisição de madeira por planta de celulose localizada 
na região. É provável que esta diferença se dê em virtude da absorção dos benefícios locais do 
empreendimento, como o fomento florestal ou políticas de abastecimento, o que assegura a 
liquidez no processo de venda da madeira. 
Os resultados da presente pesquisa são contrários ao apresentado pelo Relatório do 
Ibá (2017), que atesta que em relação ao IDHM médio do Brasil, os municípios que possuem 
plantios comerciais de árvores obtiveram melhorias nos fatores educação, longevidade e renda 
(IBÁ, 2018). Porém, é necessário lembrar que o Relatório Ibá apresenta resultados para todo 
o país, ao passo que o estudo ora exposto apenas recorta o estado de Santa Catarina. Ademais, 
a metodologia utilizada em cada uma das pesquisas é diferente, enquanto o Ibá comparou os 
índices de 1991, 2000 e 2010, o presente estudo comparou diferentes percentuais de cobertura 
florestal em um mesmo recorte temporal.   
Apesar dos indicadores socioeconômicos apresentarem uma tendência de queda 
conforme a cobertura de florestas plantadas é aumentada, não é comprovada que se trata de 
uma relação causal. 
Estudos realizados pela Epagri em Santa Catarina, afim de estabelecer as culturas 
mais adequadas para cada região do estado e fornecer subsídios para a pesquisa agrícola 
(THOMÉ et al, 1999), foram baseados no primeiro levantamento, realizado em 1991, de dados 
físicos e biológicos sobre a classe de solos, a declividades, a cobertura vegetal, a drenagem e 
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as correlações entre estes; definindo uma classificação de aptidão agrícola para culturas de 
agricultura, de pastagem e de silvicultura (SGP, 2018). 
Os resultados indicaram áreas para o desenvolvimento da silvicultura onde a 
agricultura apresenta alguma restrição ou inaptidão, pois a silvicultura é uma em geral, 
atividade rural adaptável em condições ambientais mais rústicas como áreas declivosas e de 
baixa fertilidade, entre outros fatores. Todavia, as regiões mais inóspitas do ponto de vista 
produtivo, no estado, estão ocupadas pelas florestas nativas, mostrando que naturalmente a 
preservação e a conservação destas florestas em áreas montanhosas, por exemplo, é uma 
vocação natural. 
 Avanços nos estudos edafoclimáticos das áreas de florestas plantadas e no 
desenvolvimento tecnológico de maquinários, permitem cada vez mais o uso de áreas com 
topografia acentuada, solos com baixa fertilidade, e condições ambientais desfavoráveis, para 
essa atividade. 
 Por meio da estruturação do solo, as florestas favorecem, consequentemente, a 
infiltração de água abastecendo os lençóis e conservando este importante recurso na bacia 
hidrográfica. Além disso, as condições atmosféricas também são melhoradas durante a fase de 
maturação das florestas, pelo processo de captação de gases. 
Desta forma, acredita-se que a queda dos índices estudados de acordo com o aumento 
de áreas de florestas cultivadas, não está relacionada diretamente com a floresta plantada, e 
sim com um histórico de áreas pouco utilizadas economicamente pelas características naturais 
que dificultam e muitas vezes impossibilitam atividades rentáveis como por exemplo a 
agricultura (Figura 1 e Figura 2).  
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FIGURA 1: Boxplot dos índices de IDH- Longevidade, IDH- Educação, IDH- Renda e índice Gini, para todos 
os municípios de Santa Catarina com diferentes coberturas de floresta plantada. 
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FIGURA 2: Bloxpot do índice de porcentagem de população vulnerável a pobreza, nos municípios de Santa 
Catarina com florestas plantadas. 
 
3.2 FLORESTAS NATURAIS  
A partir do teste Wilcoxon-Mann-Whitney, em um nível de 10% de probabilidade, 
foram encontradas diferenças significativas entre os indicadores socioeconômicos IDH – 
Longevidade, IDH – Renda e Índice GINI em municípios com diferentes níveis de cobertura 
de floresta natural, onde foi possível observar uma melhora desses índices de forma 
significativa, de modo que a cobertura de florestal natural aumentava, resultando em melhores 
condições de renda (Tabela 2). 
 
TABELA 2: Cobertura de floresta natural e indicadores socioeconômicos em nível municipal. 
 
Percentual 
de floresta 
natural 
IDH IDH – 
Renda 
IDH – 
Longevidade 
IDH – 
Educação 
ÍNDICE GINI % da 
população 
vulnerável à 
pobreza 
<15% 0,73a 0,73ab 0,84a 0,64ª 0,45a 18,15ª 
15 – 30% 0,72a 0,72a 0,84a 0,63ª 0,44a 22,01ª 
30 – 45% 0,73a 0,73ab 0,85ab 0,63ª 0,43ab 18,31ab 
>45% 0,74a 0,74b 0,86b 0,63ª 0,42b 14,45b 
Em que: IDH = Índice de Desenvolvimento Humano. Médias seguidas pela mesma letra, nas colunas, não são 
significativamente diferentes entre si pelo teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, a 10% de probabilidade. 
 
A melhora nos índices pode ser explicada pelos serviços ambientais ecossistêmicos 
prestados pelas florestas naturais, ou seja, os serviços que impactam de forma positiva direta 
e indiretamente a vida das pessoas. São serviços ambientais ecossistêmicos: purificação do ar, 
manutenção do ciclo de água, manutenção da temperatura, fornecimento de alimento, 
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fornecimento de matéria prima para extração de substâncias medicinais, ciência, recreação, 
atividades culturais, estética, entre outros (YOUNG & MEDEIROS, 2018) 
Os serviços ecossistêmicos são compostos pelas diversas funções do ecossistema, o 
qual compreende não só as florestas, mas os rios, a fauna, decompositores no solo, entre outros 
ativos desse complexo. Assim, a melhora do índice de IDH- longevidade à medida que 
aumenta a porcentagem de área de floresta natural pode ser explicada pela melhoria na 
qualidade de vida que é advinda destes serviços, como por exemplo, a melhoria na qualidade 
do ar traz benefícios para a saúde, uma vez que os poluentes atmosféricos são causadores de 
doenças respiratórias; a manutenção do clima favorável, que atua na saúde humana, na 
recreação, produtividade; na manutenção do ciclo da água; na recreação e turismo, onde a 
população pode usufruir das florestas para relaxar, fazer caminhadas, ter contato com a 
natureza, entre outros serviços (YOUNG & MEDEIROS). (Figura 1). 
 
 
FIGURA 3: Boxplot dos índices de HDI- Longevidade, HDI- Educação, HDI- Renda e índice Gini, para todos 
os municípios de Santa Catarina com diferentes coberturas de floresta natural. 
 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.25177-25195 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
25189  
A melhoria no índice IDH- renda pode ser explicada pelas atividades de turismo 
realizadas nas florestas, que envolvem caminhadas, esportes de aventuras, entre outras 
atividades que movimentam o setor e promove renda para população local. Outro fator é a 
exploração dos produtos florestais não madeireiros advindos da floresta, que podem ser 
explorados de acordo com as leis vigentes, e diante do manejo adequado. Desta forma, pode 
ser explicada também a menor desigualdade social em áreas com maior porcentagem de 
florestas naturais, uma vez que populações locais e principalmente as populações rurais, tem 
sua renda obtida da exploração florestal e da agricultura familiar (Figura 1).  
A melhoria do índice de IDH educação está diretamente ligada à melhoria no IDH 
renda. Conforme explicam Prates e Bacha (2010), municípios com melhores serviços de 
educação e saúde, podem ter maiores níveis de IDH. Os autores ainda afirmam que ocorrem 
reduções expressivas da renda quando se estabelecem restrições ao uso da terra visando 
atender às exigências legais (Figura 1).  
 A diminuição da porcentagem da população vulnerável a pobreza é também 
reflexo da melhoria dos índices IDH renda, IDH educação e IDH longevidade. A extração dos 
produtos advindos de florestas naturais permite que famílias consigam viver do pequeno 
comércio local e o consumo destes produtos para sua subsistência (Figura 4). 
 
FIGURA 4: Bloxpot do índice de porcentagem de população vulnerável a pobreza, nos municípios de Santa 
Catarina com florestas naturais. 
 
3.3 FLORESTAS PLANTADAS VERSUS FLORESTAS NATURAIS  
Foram medidas as correlações entre os índices IDH, IDH renda, IDH longevidade, 
IDH educação, índice GINI e % de população vulnerável a pobreza para as florestas naturais 
e as florestas plantadas, sendo que o IDH longevidade e o índice de GINI apresentaram 
correlação com o nível de cobertura florestal natural, e o IDH longevidade e educação e o 
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índice GINI apresentaram correlação com as florestas plantadas. A percentagem da população 
vulnerável a pobreza teve correlação para as florestas naturais e para as florestas plantadas 
(Tabela 3). 
 
 
TABELA 3: Cobertura de floresta natural e plantadas, e indicadores socioeconômicos em nível municipal. 
 
Indicador 
socioeconômico 
Floresta natural Floresta plantada 
IDH -0,0281 -0,2964* 
IDH – Renda 0,0324 -0,3206 
IDH – Longevidade 0,0996* -0,2478* 
IDH – Educação -0,0895 -0,2206* 
GINI -0,1864* 0,1828* 
% da população 
vulnerável à pobreza 
-0,1217804* 0,365838* 
*Coeficiente de correlação de Spearman significativo em um nível de 10% de probabilidade. 
 
Os dados foram avaliados de acordo com o estudo realizado por SHIMAKURA 
(2006), que interpreta o grau de correlação. A correlação negativa no índice GINI para 
florestas naturais mostra que a floresta natural está associada a menor desigualdade, e a 
correlação fraca e positiva com o IDH longevidade, indica que a floresta natural melhora os 
índices de longevidade.  
Nas florestas plantadas houve correlação dos índices de IDH longevidade e educação 
e também no índice GINI.  O índice IDH longevidade e IDH educação apresentaram fraca 
correlação negativa, o que significa que estes indicadores diminuem o valor com as florestas 
plantadas, mas ao mesmo tempo sofrem pouca influência direta das florestas cultivadas. Já o 
índice de GINI apresentou correlação positiva, e está associado a uma maior desigualdade, 
quando comparado ao índice GINI de florestas naturais.  
A porcentagem de população vulnerável a pobreza foi significativa tanto para as 
florestas naturais quanto para as florestas plantadas. A correlação negativa para a floresta 
natural indica que o aumento da floresta diminui a porcentagem de população vulnerável a 
pobreza.  E a correlação positiva para a floresta plantada indica que com o aumento da floresta 
plantada, aumenta o valor da população vulnerável à pobreza. Entende-se então que as 
florestas naturais geram menor desigualdade e melhoram o índice de pobreza, enquanto 
municípios com presença de florestas plantadas têm maior desigualdade e maior índice de 
pobreza.  
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A piora dos índices de pobreza e desigualdade nas florestas plantadas tem influências 
da característica naturais das áreas onde ocorrem os cultivos para o setor florestal, uma vez 
que estas regiões são compostas por áreas degradadas, solos pouco produtivos, inclinação não 
propícia para produção agrícola, entre outros fatores que levam a uma baixa produtividade no 
campo. 
 
4 CONCLUSÕES 
Quanto aos dados apresentados com relação aos indicadores de IDH, IDH – Renda, 
IDH – Longevidade e IDH – Educação em municípios com diferentes níveis de cobertura de 
floresta plantada, apresentarem uma tendência de redução, em desacordo com as conclusões 
apresentadas pelo Relatório 2017 do Ibá, conclui-se que tal divergência advém do fato de que 
o Ibá apresenta dados nacionais, ao passo que o presente estudo apresenta apenas o estado de 
Santa Catarina. Conclui-se com isso que novos estudos devem ser realizados com outros 
estados da Federação para possibilitar a comparação entre eles.  
Ademais, não se está a dizer que os plantios florestais pioram os índices 
socioeconômicos onde são implementadas, mas sim que, em grande parte, os resultados são 
explicados pelo fato de que os municípios onde as florestas comerciais se estabelecem já 
possuíam baixos índices socioeconômicos devido à questões naturais como baixa fertilidade 
do solo e declividade desfavorável à outras atividades econômicas. Desta forma, chegada das 
florestas plantadas não é a causa dos baixos índices socioeconômicos, conclusão essa 
confirmada pelo Ibá que destacou aumento dos mesmos índices em municípios com atividades 
de florestas plantadas ao fazer um comparativo entre os anos de 1991, 2000 e 2010. Com isso, 
a hipótese deste trabalho não se confirmou, o que indica que as florestas plantadas não 
contribuem de forma positiva com os índices socioeconômicos. 
Como sugestões para futuras pesquisas têm-se (à medida que novos dados e 
procedimentos estatísticos surgirem) a de comparar os resultados do estado de Santa Catarina 
com outros estados do país, realizar estudos em diferentes recortes temporais, assim como 
realizado pelo Ibá, bem como a de avaliar os efeitos que reduções na renda trazem sobre o 
nível de educação e de saúde. 
Para as florestas naturais, conclui-se que sua presença é de grande importância para 
a qualidade de vida da população, que reflete na melhoria dos índices socioeconômicos. A 
exploração de produtos florestais não madeireiros com o manejo adequado deve ser 
incentivada por meio de políticas públicas, uma vez que esta atividade gera renda e ao mesmo 
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tempo auxilia na conservação e manutenção das florestas. De acordo com LOBÃO & 
STADUTO (2018), tais atividades econômicas devem ser exploradas para que haja um 
desenvolvimento rural adequado. Ainda de acordo com estes autores, novas possibilidades 
econômicas no meio rural estão surgindo e novas conformações estão sendo formadas, e isso 
inclui as atividades possíveis em áreas de unidade de conservação. 
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